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Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato n. 201/22, desde que não 
conflitem com o presente instrumento.

CAMPO GRANDE, 03 DE JULHO DE 2025

Valdir João Gomes de Oliveira
Secretaria Executiva de Cultura

Youssif Assis Domingos
Secretaria Municipal de Governo e Relações Institucionais

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

AGÊNCIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

PORTARIA EMHA n. 434, DE 30 DE JULHO DE 2025.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E ASSUNTOS 
FUNDIÁRIOS, no uso das atribuições conferidas pelo inciso IV do art. 5º do Decreto 
Municipal n. 13.327, de 14 de novembro de 2017;

Considerando que a moradia é direito fundamental social do cidadão, conforme disposto 
no art. 6º da Constituição Federal;

Considerando a competência da Agência Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários 
de elaborar e executar programas habitacionais, conforme inciso II do art. 3º da Lei 
Municipal n. 4620, de 3 de abril de 2008;

Considerando a competência da Agência Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários 
para intermediação da concessão de financiamentos para aquisição, de moradias visando 
redução do déficit habitacional no Município de Campo Grande, conforme inciso V do art. 
1º, do Decreto Municipal n. 16.133, de 13 de janeiro de 2025;

Resolve:

Art. 1º A Agência Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários poderá celebrar Termo 
de Adesão com empresas do setor da construção civil, incorporadoras e imobiliárias 
que possuam empreendimentos habitacionais financiados ou a financiar e que tenham 
interesse em conceder desconto que incidirá no valor da entrada do financiamento.

§1º. O desconto deverá ser concedido durante os feirões habitacionais realizados pela 
Agência Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários, somente para os interessados 
que estejam cadastrados no Cadastro Geral – EMHA Digital.

§2º. As empresas interessadas em aderir ao Programa deverão conceder, no mínimo, o 
desconto no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a ser deduzido do valor da entrada do 
financiamento para aquisição do imóvel, respeitando os limites máximos de valores de 
venda dos imóveis, estabelecidos no art. 2º desta Portaria.

§3º. As empresas do setor da construção civil, incorporadoras e imobiliárias poderão, 
a seu critério, conceder descontos adicionais acima do valor mencionado no §2º deste 
artigo.

§4º. O desconto será concedido somente às pessoas cujo cadastro de compra for 
aprovado junto ao agente financeiro e que assinarem o contrato de aquisição do imóvel.

Art. 2º. Os empreendimentos objeto desta Portaria deverão ter valor máximo de 
comercialização da unidade habitacional, conforme a tabela abaixo, para atendimento 
de famílias com renda mensal familiar bruta de até 7 (sete) salários mínimos:

Empreendimentos ValorMáximo (R$)

Terrenos 125.000,00

Apartamentos 250.000,00

Casas 250.000,00

Art. 3º. Compete à Agência Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários:

I – Divulgar, por meio de redes sociais, Diário Oficial de Campo Grande - DIOGRANDE 
e contatos telefônicos, aos interessados cadastrados, quais são os empreendimentos 
financiados ou a financiar, cujas empresas tenham firmado Termo de Adesão ao Programa 
Sonho de Morar;

II – Disponibilizar os dados dos empreendimentos constantes nos Termos de Adesão no 
site oficial da EMHA;

III – Encaminhar às empresas que aderirem ao Programa Sonho de Morar os cadastros de 
pessoas cuja renda seja compatível com os imóveis pretendidos, mediante autorização 
prévia e eletrônica dos cadastrados no site www.campogrande.ms.gov.br/emha;

IV – Publicar no site da EMHA a relação dos interessados cadastrados, que forem 
encaminhados às empresas, com indicação da data de envio;

V – Fica designada à Diretoria de Habitação e Regularização Fundiária – DHR, a 
responsabilidade pela triagem dos dados, atuando como interlocutora entre as empresas 
e os cadastrados.

Art. 4º. São obrigações das empresas da construção civil, incorporadoras e imobiliárias 
signatárias do Termo de Adesão ao Programa Sonho de Morar:

I – Assinar o Termo de Adesão com a Agência Municipal de Habitação e Assuntos 
Fundiários;

II – Conceder desconto mínimo de R$ 6.000,00 (seis mil reais) aos interessados 
cadastrados, aplicando como abatimento na parcela de entrada, sobre o valor da 
transação de venda, que obrigatoriamente não poderá exceder o teto máximo previsto 
no art. 2º desta Portaria;

III – Informar à EMHA, mensalmente, as famílias cadastradas que assinaram contrato, 
detalhando o valor do financiamento e o valor da entrada, antes e após o desconto 
concedido;

IV – Respeitar a confidencialidade dos dados dos interessados cadastrados, não os 
repassando sem autorização expressa;

V – Atualizar mensalmente o banco de imóveis disponíveis, conforme os valores previstos 
nesta Portaria;

VI – Não cadastrar empreendimentos que não atendam às condições estabelecidas nesta 
Portaria.

§1º. A efetivação do Termo de Adesão está condicionada à apresentação do contrato 
assinado com o agente financeiro, em caso de imóvel na planta. 

§2º. Para imóveis já construídos, a empresa deverá apresentar relação atualizada dos 
empreendimentos e unidades disponíveis, podendo a EMHA solicitar documentação 
adicional. 

Art. 5º. O descumprimento das obrigações previstas no art. 4º desta Portaria poderá 
resultar na rescisão do Termo de Adesão.

Art. 6º. O Termo de Adesão poderá ser firmado a qualquer momento após a publicação 
desta Portaria, mediante manifestação de interesse da empresa.

Parágrafo único – O prazo de vigência do Termo de Adesão será de 12 (doze) meses, 
prorrogáveis por até 5 (cinco) anos.

Art. 7º. As empresas que celebrarem Termos de Adesão serão automaticamente incluídas 
no Programa Sonho de Morar, nos termos da Lei Municipal n. 6.045, de 20 de julho 
de 2018, e alterações, bem como, nos termos de Decretos e Portarias regulamentares 
correspondentes.

Art. 8º. O prazo para cadastramento das empresas interessadas será de 9 (nove) dias 
a contar da publicação desta Portaria no Diário Oficial de Campo Grande - DIOGRANDE.

Art. 9º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 30 DE JULHO DE 2025. 

CLAUDIO MARQUES COSTA JUNIOR
Diretor-Presidente da Agência Municipal de
Habitação e Assuntos Fundiários

EXTRATO DO CONTRATO Nº 04 DE 28/07/2025.

PARTES: Fundo Municipal de Habitação - FUNDHAB, operacionalizado pela Agência 
Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários e a Empresa Dinair de Souza Pinheiro - ME. 
FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato tem fundamento legal pela Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho 1993, com alterações posteriores, em conformidade com o 
Edital e Concorrência nº 053/2021, decorrente do procedimento licitatório homologado 
em 29/05/2025 pelo Exma. Prefeita Municipal, anexo ao processo administrativo nº 
104.690/2021-64.
OBJETO: Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços técnicos 
sociais, em caráter temporário, necessários à operacionalização do Projeto de Trabalho 
Social - PTS, firmado através do Convênio 2020320 APF nº 0498.891-03, referente ao 
Empreendimento Residencial Portal das Laranjeiras, elaborado pela Agência Municipal 
de Habitação e Assuntos Fundiários e aprovado pela Caixa Econômica Federal - CEF, 
com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, do Programa Minha Casa 
Minha Vida – PMCMV, em conformidade com as especificações constantes do termo 
de referência e proposta, originários do edital de licitação, cujas disposições, em sua 
totalidade, são vinculativas a este instrumento.
PRAZO: O presente contrato terá vigência de 15 (quinze) meses, contados de sua 
assinatura, de acordo com o cronograma de desenvolvimento das atividades que 
acompanha o Projeto de Trabalho Social, podendo haver prorrogação do referido prazo 
mediante aprovação da Caixa Econômica Federal – CEF.
DO VALOR: O valor total da prestação de serviços, objeto deste contrato é R$ 495.968,23 
(quatrocentos e noventa e cinco mil novecentos e sessenta e oito reais e vinte e três 
centavos).                                                                                             
ASSINATURAS: Claudio Marques Costa Junior e Dinair de Souza Pinheiro.

Campo Grande-MS, 28 de julho de 2025.

CLAUDIO MARQUES COSTA JUNIOR
Diretor-Presidente da Agência Municipal de
Habitação e Assuntos Fundiários

ATOS DE PESSOAL

AGÊNCIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

PORTARIA “PE” EMHA Nº. 75, DE 29 DE JULHO DE 2025.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E 
ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, no uso de suas atribuições legais, resolve:

	 DESIGNAR a servidora PÂMELA RAMOS BARBOSA DE OLIVEIRA, matrícula n. 
410910/01, como FISCAL DE CONTRATO, e MARLUCY SOARES MARQUES, matrícula n. 
410921/01, para SUBSTITUIR o fiscal se este, porventura, estiver ausente das atividades 
de orientação, acompanhamento e controle, a serem praticadas em decorrência das 
contratação, na modalidade de Contrato, Carta-Contrato, Nota de Empenho de Despesa, 
Autorização de Compra e Ordem de Execução de Serviço, no âmbito da Agência Municipal 
de Habitação e Assuntos Fundiários, em decorrência do Contrato n. 04 de 29 de julho 
de 2025, firmado com Empresa DINAIR DE SOUZA PINHEIRO - ME, referente ao 
Edital e Concorrência n. 053/2021, cujo o objeto é a prestação de serviços técnicos 
sociais em caráter temporário, necessários a operacionalização do Projeto de Trabalho 
Social - PTS, firmado através do convênio 2020320 APF nº 0498.891-03, referente ao 
Empreendimento Residencial Portal das Laranjeiras, elaborado pela Agência Municipal de 
Habitação e Assuntos Fundiários - EMHA e aprovado pela Caixa Econômica Federal - CEF, 
com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, do Programa Minha Casa 
Minha Vida – PMCMV, anexo ao Processo Administrativo n. 104.690/2021-64, cabendo 


